
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.378 - RS (2013/0388522-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ORLANDO BOETTCHER 
ADVOGADO : TIBICUERA MENNA BARRETO DE ALMEIDA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI 8.213/1991 (COM A 
REDAÇÃO DA LEI 10.839/2004). PEDIDO DE RENÚNCIA DE 
BENEFÍCIO (DESAPOSENTAÇÃO). NÃO INCIDÊNCIA. MATÉRIA 
PACIFICADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. A Primeira Seção consolidou, sob o regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 8/2008, o entendimento de que não incide a decadência prevista 
no caput do art. 103 da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 10.839/2004, sobre 
os pedidos de renúncia à aposentadoria (desaposentação), conforme RESP 
1.348.301/SC (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, sessão do dia 27.11.2013, 
ainda não publicado).
2. Agravo Regimental provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.378 - RS (2013/0388522-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ORLANDO BOETTCHER 
ADVOGADO : TIBICUERA MENNA BARRETO DE ALMEIDA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que proveu o recurso.

A parte agravante alega que a Primeira Seção sedimentou entendimento em 

sentido contrário ao que decidido monocraticamente. Assevera que não incide a decadência 

prevista no art. 103 da Lei 8.213/1991 sobre os pedidos de desaposentação.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.2.2013.  

O Agravo Regimental merece prosperar. 

A Primeira Seção consolidou, sob o regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 8/2008, o entendimento de que não incide a decadência prevista no caput do 

art. 103 da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 10.839/2004, sobre os pedidos de 

renúncia à aposentadoria (desaposentação), conforme RESP 1.348.301/SC (Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, sessão do dia 27.11.2013, ainda não publicado).

Assim, o acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência desta Corte 

Superior.

Por tudo isso, dou provimento ao Agravo Regimental para, com fulcro no 

art. 544, § 4º, II, "a", do Código de Processo Civil, negar provimento ao Agravo em 

Recurso Especial.  

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0388522-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 436.378 / RS

Números Origem:  50054908720114047111  RS-50054908720114047111

PAUTA: 20/02/2014 JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ORLANDO BOETTCHER
ADVOGADO : TIBICUERA MENNA BARRETO DE ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ORLANDO BOETTCHER
ADVOGADO : TIBICUERA MENNA BARRETO DE ALMEIDA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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